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Dispõe sobre o prazo mínimo para
cobrança por meio de fatura, boleto ou
similar, enviado por via postal, para
pagamento de serviço ou produto no
âmbito do Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Art. 1° A cobrança pela venda de produtos ou pela prestação de serviços, no âmbito do
Município de São Paulo, por meio de fatura, boleto ou similar enviado por via postal
observará, necessariamente, o prazo mínimo de 10 (dez) dias entre a data de postagem e a
data de vencimento, independentemente de qualquer data que conste como data de
vencimento no documento.
Parágrafo único. Na hipótese da contagem de dias entre a data da postagem e a data do
vencimento resultar em menos de 10 (dez) dias a data de vencimento da cobrança será
prorrogada até que se observe o tempo mínimo de que trata o caput deste artigo.
Art. 2° O Poder Público Municipal em sua função institucional de disciplinar as atividades
econômicas em defesa do consumidor fiscalizará o cumprimento desta lei.
§ 1° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais),
dobrada na reincidência.
§ 2° A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços
ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística _

• IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 3° Os vendedores de produtos ou prestadores de serviços de que trata esta lei deverão
adaptar-se às suas disposições no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados de sua
publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta),
contados de sua publicação.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa estabelecer uma medida em defesa das pessoas em
suas atividades negociais quotidianas, pessoas que acabam muito prejudicadas, por
má-fé ou não, quando recebem por via postal contas a pagar já vencidas ou cujo
vencimento seja tão próximo que prejudique o pagador por falta de alerta dele, por
ele ter outras obrigações ou pela despesa não estar prevista para pronto pagamento.

A propositura permitirá a cada paulistano um prazo claro para receber suas contas e
pagá-las, tratando de uma medida de defesa do consumidor, ainda que na condição
de pagador.

Note-se que tanto a Constituição Federal, quanto a Lei Orgânica do Município,
enfatizam a importância da defesa do consumidor.

De outra parte, tendo em vista a grandiosidade do Município de São Paulo, em
termos da população nele fixada e de negócios nele realizados, propõe-se a
concessão de um prazo de 90 (noventa) dias para a nova determinação legal.

Assim sendo, realçando-se o grande interesse público contido neste projeto de lei,
voltado para a proteção do patrimônio da população, contamos com sua aprovação
pelos meus Nobres Pares.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
Proj269-09 — Cobrança por via postal — prazo mínimo entre postagem e vencimento.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03/ 44 / 01

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 691/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site wwvv.orefeitura.sp.gov.br/leoisiação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

—Lei Federal n2 5.474, de 18 de julho de 1968, que dispõe sobre faturas e duplicatas.

—Lei Federal n 2 8.078, de 11 de setembro de 19990, que dispõe sobre a proteção do
•	 consumidor. Em seu art. 42 disciplina a cobrança de dívidas.

—Lei Federal n 2 12.039, de 1 2 de outubro de 2009, que inclui dispositivo na Lei n 2 8.078, de
11 de setembro de 1990, para determinar que constem, nos documentos de cobrança de
dívida encaminhados ao consumidor, o nome, o endereço e o número de inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ
do fornecedor do produto ou serviço.

—PL n 2 533/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o encaminhamento de
faturas por empresas comerciais ou prestadoras de serviços no âmbito do Município de São
Paulo.

Cópias das Leis e do projeto acima mencionado acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 04 de novembro de 2009

i	 11

ise Prévia
Isé Luiz Ws/

Procurador Legislativ - Setor dE Pesq. e
OAB/SP 67.816

Nkk-t-WOCU__
Marcella Falbo & cagli

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraw.gov.br
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Presidência da Repúb:za
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 5.474, DE 18 DE JULHO DE 1968. 

Dispõe sôbre as Duplicatas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Da Fatura e da Duplicata

Art . 1 9 Em todo o contrato de compra e venda mercantil entre partes domiciliadas no território brasileiro,
com prazo não inferior a 30 (trinta) dias, contado da data da entrega ou despacho das mercadorias, o
vendedor extrairá a respectiva fatura para apresentação ao comprador.

§ 1 2 A fatura discriminará as mercadorias vendidas ou, quando convier ao vendedor, indicará sómente
os números e valores das notas parciais expedidas por ocasião das vendas, despachos ou entregas das
mercadorias.

Gl"1:1 1=T= 5-ettlt

devidamente as3inado, será restituído ao vendedor, como comprovante do recebimento da mercadoria
faittrada.(Revogado pelo Decreto-Lei n 2 436, de 27.1.1969) 

Art . 22 No ato da emissão da fatura, dela poderá ser extraída uma duplicata para circulação como efeito
comercial, não sendo admitida qualquer outra espécie de título de crédito para documentar o saque do
vendedor pela importância faturada ao comprador.

§ 1 9 A duplicata conterá:

I - a denominação "duplicata", a data de sua emissão e o número de ordem;

II - o número da fatura;

III - a data certa do vencimento ou a declaração de ser a duplicata à vista;

IV - o nome e domicílio do ven dedor e do comprador;

V - a importância a pagar, em algarismos e por extenso;

VI - a praça de pagamento;

VII - a cláusula à ordem;

VIII - a declaração do reconhecimento de sua exatidão e da obrigação de pagá-la, a ser assinada pelo
comprador, como aceite, cambial;

IX - a assinatura do emitente.

§ 29 Uma só duplicata não pode corresponder a mais de uma fatura.

§ 32 Nos casos de venda para pagamento em parcelas, poderá ser emitida duplicata única, em que se
discriminarão tôdas as prestações e seus vencimentos, ou série de duplicatas, uma para cada prestação
distinguindo-se a numeração a que se refere o item I do § 1 2 dêste artigo, pelo acréscimo de letra do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5474.htm 	 4/11/2009



L5474	 Page 2 of 8

::--c(Na
alfabeto, em seqüência.	 Pi-; No	 (-;

Art . 32 A duplicata indicará sempre o valor total da fatura, ainda que o comprador tenha direit
qualquer rebate, mencionando o vendedor o valor líquido que o comprador deverá reconhecer com
obrigação de pagar.

§1 2 Não se incluirão no valor total da duplicata os abatimentos de preços das mercadorias feitas pelo
vendedor até o ato do faturamento, desde que constem da fatura.

§ 22 A venda mercantil para pagamento contra a entrega da mercadoria ou do conhecimento de
transporte, sejam ou não da mesma praça vendedor e comprador, ou para pagamento em prazo inferior a 30
(trinta) dias, contado da entrega ou despacho das mercadorias, poderá representar-se, também, por
duplicata, em que se declarará que o pagamento será feito nessas condições.

Art . 42 Nas vendas realizadas por consignatários ou comissários e faturas em nome e por conta do
consignante ou comitente, caberá àqueles cumprir os dispositivos desta Lei.

Art . 52 Quando a mercadoria fôr vendida por conta do consignatário, êste é obrigado, na ocasião de
expedir a fatura e a duplicata, a comunicar a venda ao consignante.

§ 1 2 Por sua vez, o consignante expedirá fatura e duplicata correspondente à mesma venda, a fim de
• ser esta assinada pelo consignatário, mencionando-se o prazo estipulado para a liquidação do saldo da

conta.

§ 22 Fica o consignatário dispensado de emitir duplicata quando na comunicação a que se refere o § 12
declarar, que o produto liquido apurado está à disposição do consignante.

CAPÍTULO II

Da Remessa e da Devolução da Duplicata

Art . 62 A remessa de duplicata poderá ser feita diretamente pelo vendedor ou por seus representantes,
por intermédio de instituições financeiras, procuradores ou, correspondentes que se incumbam de apresenta-
la ao comprador na praça ou no lugar de seu estabelecimento, podendo os intermediários devolvê-la, depois
de assinada, ou conservá-la em seu poder até o momento do resgate, segundo as instruções de quem lhes
cometeu o encargo.

§ 1 2 O prazo para remessa da duplicata será de 30 (trinta) dias, contado da data de sua emissão.

§ 22 Se a remessa fôr feita por intermédio de representantes instituições financeiras, procuradores ou
correspondentes êstes deverão apresentar o titulo, ao comprador dentro de 10 (dez) dias, contados da data
de seu recebimento na praça de pagamento.

Art . 72 A duplicata, quando não fôr à vista, deverá ser devolvida pelo comprador ao apresentante dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contado da data de sua apresentação, devidamente assinada ou acompanhada de
declaração, por escrito, contendo as razões da falta do aceite.

§ 1 2 Havendo expressa concordância da instituição financeira cobradora, o sacado poderá reter a
duplicata em seu poder até a data do vencimento, desde que comunique, por escrito, à apresentante o aceite
e a retenção.

ou na ação cxccutiva dc cobrança, a duplicata a quc sc rcfcrc.

§ 22 - A comunicação de que trata o parágrafo anterior substituirá, quando necessário, no ato do
protesto ou na execução judicial, a duplicata a que se refere. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de
12.11.1977) 

Art . 89 O comprador só poderá deixar de aceitar a duplicata por motivo de:

I - avaria ou não recebimento das mercadorias, quando não expedidas ou não entregues por sua conta

•

http://www.planalto.gov.briceivil_03/LEIS/L5474.htm	 4/11/2009
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e risco;

II - vícios, defeitos e diferenças na qualidade ou na quantidade das mercadorias, devidamente
comprovados;

¡lu;
III - divergência nos prazos ou nos preços ajustados.

CAPÍTULO III

§ 1 2 A prova do pagamento e o recibo, passado pelo legítimo portador ou por seu representante com
podêres especiais, no verso do próprio titulo ou em documento, em separado, com referência expressa à
duplicata.

§ 29 Constituirá, igualmente, prova de pagamento, total ou parcial, da duplicata, a liquidação de cheque,
a favor do estabelecimento endossatário, no qual conste, no verso, que seu valor se destina a amortização
ou liquidação da duplicata nêle caracterizada.

•

	

	 Art . 10. No pagamento da duplicata poderão ser deduzidos quaisquer créditos a favor do devedor
resultantes de devolução de mercadorias, diferenças de preço, enganos, verificados, pagamentos por conta
e outros motivos assemelhados, desde que devidamente autorizados.

Art . 11. A duplicata admite reforma ou prorrogação do prazo de vencimento, mediante declaração em
separado ou nela escrita, assinada pelo vendedor ou endossatário, ou por representante com podêres
especiais.

Parágrafo único. A reforma ou prorrogação de que trata êste artigo, para manter a coobrigação dos
demais intervenientes por endôsso ou aval, requer a anuência expressa dêstes.

Art . 12. O pagamento da duplicata poderá ser assegurado por aval, sendo o avalista equiparado àquele
cujo nome indicar; na falta da indicação, àquele abaixo de cuja firma lançar a sua; fora dêsses casos, ao
comprador.

Parágrafo único. O aval dado posteriormente ao vencimento do título produzirá os mesmos efeitos que o
prestado anteriormente àquela ocorrência.

CAPÍTULO IV

Do Protesto

II por falta dc devolução o protesto será tirado mediante aprc3cntação de qualquer documento
comprobatório do rcccbimcnto do título pelo sacado,	 . „. .	 •	 -

	

tcmpo depois dc seu vencimento c enquanto não prescrita a ação competente.
§ 1° O protcsto será tirado na praça de pagamento constante do título.

	

§ 2° O portador que não tirar o protesto da duplicata, cm forma regular c dcntro do prazo dc 90
(noventa) dias, contado da data dc scu vencimento perderá o dircito de regre3so contra 03 endo33ante3

Art. 13. A duplicata é protestava] por falta de aceite de devolução ou pagamento. (Redação dada pelo
Decreto-Lei n 9 436, de 27.1.1969) 

§ 1 9 Por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, o protesto será tirado, conforme o caso,

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/LEIS/L5474.htm	 4/11/2009
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mediante apresentação da duplicata, da triplicata, ou, ainda, por simples indicações do portador, na falta d
devolução do título. (Redação dada pelo Decreto-Lei n 9 436, de 27.1.1969) 	 _	 -

'É ne.

§ 22 O fato de não ter sido exercida a faculdade de protestar o título, por falta de aceiTé-ou-d
não elide a possibilidade de protesto por falta de pagamento. (Redação dada pelo Decreto-Lei 119
27.1.1969) 

0e,stelução',_ 	 _
•

§ 32 O protesto será tirado na praça de pagamento constante do título. (Redação dada pelo Decreto-Lei
ri 2 436, de 27.1.1969) 

§ 42 O portador que não tirar o protesto da duplicata, em forma regular e dentro do prazo da 30 (trinta)
dias, contado da data de seu vencimento, perderá o direito de regresso contra os endossantes e respectivos
avalistas.(Redação dada pelo Decreto-Lei n 2 436, de 27.1.1969) 

Art . 14. Nos c0303 dc protc3tos por, falta dc acoito ou dc dcvolução da duplicata, o in3trumcnto de

de 1308, a transição litcral do rccibo passado, pclo 3acado, no rodapé da fatura ou cm documento
comprobatório da entrega da mercadoria.

Art. 14. Nos casos de protesto, por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, ou feitos por
indicações do portador do instrumento de protesto deverá conter os requisitos enumerados no artigo 29 do

• Decreto n2 2.044, de 31 de dezembro de 1908, exceto a transcrição mencionada no inciso II, que será
substituída pela reprodução das indicações feitas pelo portador do título.(Redação dada pelo Decreto-Lei n2
436, de 27.1.1969)

CAPÍTULO V
Ba-Ação-petfa-Gebfaintreier Eepfieette

protcstada ou não, c por duplicata não aceita c protcstada dcsdc que do instrumento dc protcsto constem os
requi3itos cnumcrado3 no art. 14.

proccssada pcla forma cxccutiva a ação do crcdor por duplicata ou triplicata, aceita pclo
dcvcdor, protcstada dcsde que cstcja acompanhada dc qualqucr deeumcnto comprobatório da rcmcssa ou

indcpcndcntcmcntc da cxpcdição do mandado, a citação do réu, que sc fará mcdiantc a entrcga da tcrccira
via c o recolhimento do corrcspondcntc recibo do cxccutado na scgunda via, quc intcgrará 03 aut03.

fins da citação de quc trata o parágrafo antcrior.
GPTLYCL,MITITII CrIWIZULITO GrERSITIL7 ErflereNO3—tl

41,
	

do réu.

no prazo dc 48 (quarenta c oito) horas..	 .	 .
provas dcntro dc um tríduo c decidirá, cm scguida, dc acôrdo com o scu livre convcricimento, 3CM eximir se
do dcvcr dc motivar a dcci3ão, indicando as provas c as razõcs cm quc sc fundar.

§ 0° O rccurso cabível da 3cntcnça proferida cm ação cxccutiva scrá o dc agravo dc instrumento, sem
cfcito su3pcnsivo.

autos, independentemente da citação do réu.

lcgais, lavrando o cscrivão o compctentc têrmo homologado polo Juiz.
§ 12. A ação do portador contra o sacador, 03 cndo3santcs c rcspcctivo3 avallstas ebcdcccrá sempre o

rito cxecutivo, quaisquer que sejam a forma c as condiçõcs do protesto. ílncluído_pelo Decreto Lci n° 43C, de
27.1 .19C/J)

§ 13. Ocra também processada pcla forma cxccutiva a ação do credor por duplicata ou triplicata não

do título, acompanhado de qualqucr documcnto comprobatório da remcssa ou da entrega da mercadoria,

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/LEIS/L5474.htm 4/11/2009
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triplicata não aceita c não protestada, c pelas protestadas por simples indicaçõcs do portador do título, sem
apresentação dc qualquer docamcnto comprobatório da remessa ou da entrega da fitereadoria, bcm como a
ação para ilidir a3 razões invocadas pelo devedor para o não aceite do título n03 casos previ3to3 no artigo 00•

constante	 do título.

pagamento constante cio título, ou outra de domicílio do comprador c, no caso dc ação rcgres3iva, a dos

Art . 10. A ação dc cobrança da duplicata prc3crcvc:
contra o 3acado c renpectivos avali3tas, em 3 (três) anos, contado3 da data-do vencimento do título;

III dc qualquer dos coobrigados contra os dcmai3, cm um (1) ano, contado da data cm que haja sido
• efeteatie-e-pagemente-de-tftele7

observância da ordcm cm que figurcm no título.

CAPITULO V
(Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977)

DO PROCESSO PARA COBRANÇA DA DUPLICATA

Art 15 - A cobrança judicial de duplicata ou triplicata será efetuada de conformidade com o processo
aplicável aos títulos executivos extrajudiciais, de que cogita o Livro II do Código de Processo Civil ,quando se
tratar: (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 19.11.1977)

I - de duplicata ou triplicata aceita, protestada ou não; (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977)

II - de duplicata ou triplicata não aceita, contanto que, cumulativamente: (Redação dada pela Lei n2
6.458, de 12.11.1977) 

a)haja sido protestada; (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977)

b)esteja acompanhada de documento hábil comprobatório da entrega e recebimento da mercadoria; e
(Redação dada pela Lei n9 6.458, de 12.11.1977) 

c)o sacado não tenha, comprovadamente, recusado o aceite, no prazo, nas condições e pelos motivos
previstos nos arts. 7 2 e 82 desta Lei. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

§ 1 2 - Contra o sacador, os endossantes e respectivos avalistas caberá o processo de execução referido
neste artigo, quaisquer que sejam a forma e as condições do protesto. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 
12.11.1977)

§ 2 - Processar-se-á também da mesma maneira a execução de duplicata ou triplicata não aceita e não
devolvida, desde que haja sido protestada mediante indicações do credor ou do apresentante do título, nos
termos do art. 14, preenchidas as condições do inciso II deste artigo. (Redação dada pela Lei n g 6.458, de 
12.11.1977) 

Art 16 - Aplica:se o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil à ação do credor
contra o devedor, por duplicata ou triplicata que não preencha os requisitos do art. 15, incisos I e II, e §§ 1 2 e
22, bem como à ação para ilidir as razões invocadas pelo devedor para o não aceite do título, nos casos
previstos no art. 82 . (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5474.htm 	 4/11/2009
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Art 17 - O foro competente para a cobrança judicial da duplicata ou da triplicata é o da praça de
pagamento constante do título, ou outra de domicílio do comprador e, no caso de ação regressiva, a dos
sacadores, dos endossantes e respectivos avalistas. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 1 2:11.1977)	 to

Prnc.

	

I	 õ

Art 18 - A pretensão à execução da duplicata prescreve: (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 
12.11.1977) 

I - contra o sacado e respectivos avalistas, em 3(três) anos, contados da data do vencimento do título;
(Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

II - contra endossante e seus avalistas, em 1 (um) ano, contado da data do protesto; (Redação dada
pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977)

III - de qualquer dos coobrigados contra os demais, em 1 (um) ano, contado da data em que haja sido
efetuado o pagamento do título. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

§ 1 2 - A cobrança judicial poderá ser proposta contra um ou contra todos os coobrigados, sem
observância da ordem em que figurem no titulo. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

§ 22 - Os coobrigados da duplicata respondem solidariamente pelo aceite e pelo pagamento. (Redação
dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

CAPÍTULO VI

Da Escrita Especial

Art . 19. A adoção do regime de vendas de que trata o art. 2 2 desta Lei obriga o vendedor a ter e a
escriturar o Livro de Registro de Duplicatas.

§ 1 2 No Registro de Duplicatas serão escrituradas, cronológicamente, tôdas as duplicatas emitidas, com
o número de ordem, data e valor das faturas originárias e data de sua expedição; nome e domicílio do
comprador; anotações das reformas; prorrogações e outras circunstâncias necessárias.

§ 22 Os Registros de Duplicatas, que não poderão conter emendas, borrões, rasuras ou entrelinhas,
deverão ser conservados nos próprios estabelecimentos.

§ 3 O Registro de Duplicatas poderá ser substituído por qualquer sistema mecanizado, desde que os
requesitos dêste artigo sejam observados.

CAPÍTULO VII

Das Duplicatas de Prestação de Serviços

Art . 20. As emprêsas, individuais ou coletivas, fundações ou sociedades civis, que se dediquem à
prestação de serviços, poderão, também, na forma desta lei, emitir fatura e duplicata.

§ 1 2 A fatura deverá discriminar a natureza dos serviços prestados.

§ 22 A soma a pagar em dinheiro corresponderá ao preço dos serviços prestados.

§ 32 Aplicam-se à fatura e à duplicata ou triplicata de prestação de serviços, com as adaptações
cabíveis, as disposições referentes à fatura e à duplicata ou triplicata de venda mercantil, constituindo
documento hábil, para transcrição do instrumento de protesto, qualquer documento que comprove a efetiva
prestação, dos serviços e o vínculo contratual que a autorizou.(Incluído pelo Decreto-Lei nq 436, de
27.1.1969) 

Art . 21. O sacado poderá deixar de aceitar a duplicata de prestação de serviços por motivo de:

I - não correspondência com os serviços efetivamente contratados;

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/LEIS/L5474.htm	 4/11/2009
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ti
II - vícios ou defeitos na qualidade dos serviços prestados, devidamente comprovados; Prec.

III - divergência nos prazos ou nos preços ajustados.
R.

Art . 22. Equiparam-se às entidades constantes do art. 20, para os efeitos da presente Lei, ressalvado o
disposto no Capítulo VI, os profissionais liberais e os que prestam serviço de natureza eventual desde que o
valor do serviço ultrapasse a NCr$100,00 (cem cruzeiros novos).

§ 1 2 Nos casos dêste artigo, o credor enviará ao devedor fatura ou conta que mencione a natureza e
valor dos serviços prestados, data e local do pagamento e o vínculo contratual que deu origem aos serviços
executados.

§ 22 Registrada a fatura ou conta no Cartório de Títulos e Documentos, será ela remetida ao devedor,
com as cautelas constantes do artigo 62.

§ 32 O não pagamento da fatura ou conta no prazo nela fixado autorizará o credor a levá-la a protesto,
valendo, na ausência do original, certidão do cartório competente.

original ou a ccrtidão do Cartório dc Título3 c Documcnto3, autorizará o ajuizamcnto da compctentc ação
cxccutiva na forma prc3crita nc3ta Lci.

§ 42 - O instrumento do protesto, elaborado com as cautelas do art. 14, discriminando a fatura ou conta
original ou a certidão do Cartório de Títulos e Documentos, autorizará o ajuizamento do competente processo
de execução na forma prescrita nesta Lei. (Redação dada pela Lei n 2 6.458, de 12.11.1977) 

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art . 23. A perda ou extravio da duplicata obrigará o vendedor a extrair triplicata, que terá os mesmos
efeitos e requisitos e obedecerá às mesmas formalidades daquela.

Art . 24. Da duplicata poderão constar outras indicações, desde que não alterem sua feição
característica.

Art . 25. Aplicam-se à duplicata e à triplicata, no que couber, os dispositivos da legislação sôbre
emissão, circulação e pagamento das Letras de Câmbio.

Art . 26. O art. 172 do Código Penal (Decreto-lei número 2.848, de 7 de dezembro de 1940) passa a
410	 vigorar com a seguinte redação:

"Art. 172. Expedir ou aceitar duplicata que não corresponda, juntamente com a
fatura respectiva, a uma venda efetiva de bens ou a uma real prestação de
serviço.

Pena - Detenção de um a cinco anos, e multa equivalente a 20% sôbre o valor da
duplicata.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerá aquêle que falsificar ou adulterar a
escrituração do Livro de Registro de Duplicatas".

Art . 27. O Conselho Monetário Nacional, por proposta do Ministério da Indústria e do Comércio, baixará,
dentro de 120 (cento e vinte) dias da data da publicação desta lei, normas para padronização formal dos
títulos e documentos nela referidos fixando prazo para sua adoção obrigatória.

Art . 28. Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, revogando-se a Lei
número 187, de 15 de ianeiro de 1936, a Lei número 4.068, de 9 de iunho de 1962, os Decretos-Leis
números 265, de 28 de fevereiro de 1967, 320, de 29 de março de 1967, 331, de 21 de setembro de 1967, e
345, de 28 de dezembro de 1967, na parte referente às duplicatas e tôdas as demais disposições em
contrário.

•
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Brasília, 18 de julho de 1968; 147 da Independência e 802 da República.

A. COSTA E SILVA
Luís Antônio da Gama e Silva
Antônio Delfim Netto
Edmundo de Macedo Soares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.1968
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Regulamento

Regulamento

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá
outras providências.

Presidência d; República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

TÍTULOI
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 10 O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou
serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que
indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou
comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as
decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 42 A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:
(Redação dada pela Lei n 2 9.008, de 21.3.1995) 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;
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b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho.

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas
relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e
deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e
segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de
conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de
consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos
aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder
público com os seguintes instrumentos, entre outros:

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do
Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores
vítimas de infrações penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a
solução de litígios de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do
Consumidor.

§ 1° (Vetado).

§ 2 2 (Vetado).

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 62 São direitos básicos do consumidor:
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I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticaS'

fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços,
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem
como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos
ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de
produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais
ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos
e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a
proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a
seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for
ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 70 Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou
convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de
regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que
derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e eqüidade.

411
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente

pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO IV
Das Práticas Abusivas

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
(Redação dada pela Lei n 2 8.884, de 11.6.1994) 

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto
ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas
disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou
fornecer qualquer serviço;

•



IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua' id. ckleij
saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do
consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no
exercício de seus direitos;

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as
normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem,
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha
a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados
em leis especiais; (Redação dada pela Lei n 2 8.884, de 11.6.1994) 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n 2 8.884, de
11.6.1994) 

XI - Dispositivo incluído pela MPV n 2 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inciso
XIII, quando da converão na Lei n2 9.870, de 23.11.1999

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de
seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei n 2 9.008, de 21.3.1995) 

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido. (Incluído pela Lei n2 9.870, de 23.11.1999) 

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao
consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo
obrigação de pagamento.

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as
condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços.

§ 1 2 Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias,
contado de seu recebimento pelo consumidor.

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente
pode ser alterado mediante livre negociação das partes.

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da
contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de
controle ou de tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob
pena de não o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida em excesso,
monetariamente atualizada, podendo o consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do
negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

SEÇÃO V
Da Cobrança de Dívidas
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Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo,,	 .	 ,
nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor,
deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
— CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ do fornecedor do produto ou
serviço correspondente. (Incluído pela Lei n 9 12.039, de 2009) 

•

•
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LEI N2 12.039, DE 1 2 DE OUTUBRO DE 2009.

Inclui dispositivo na Lei n2 8.078, de 11 de setembro
de 1990, para determinar que constem, nos
documentos de cobrança de dívida encaminhados ao
consumidor, o nome, o endereço e o número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ do
fornecedor do produto ou serviço.

O VICE — PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 2 A Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 42-A:

"Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao
consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
— CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente."

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1 2 de outubro de 2009; 1882 da Independência e 121 2 da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.10.2009

http://www.planalto.gov.br/CCIVILLAto2007-2010/2009/Lei/L12039.htm 	 4/11/2009
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PROJETO DE LEI 01-0533/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM)
"Dispõe sobre o encaminhamento de faturas por empresas comerciais ou

prestadoras de serviços no âmbito do Município de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 - As faturas ou correlatos, enviados para pagamento de serviços

prestados ou de vendas realizadas por empresas de qualquer espécie, cujo endereço
de cobrança esteja situado no Município de São Paulo, deverão conter, na parte
exterior do envelope ou do documento remetido com essa finalidade, a data do
respectivo vencimento.

Art. 20 - A fiscalização das disposições desta Lei caberá à Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras.

Art. 3 0 - O descumprinnento do disposto nesta Lei acarretará, à empresa
infratora, a aplicação de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por infração.

Art. 40 - A multa prevista nesta Lei, será atualizada anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção desse índice será adotado outro índice criado pela legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5 0 - As empresas a que se refere esta Lei deverão adaptar-se às suas
disposições no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 6 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 7 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 691/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edil Edir Sales que dispõe sobre
o prazo mínimo para cobrança por meio de fatura, boleto ou similar, enviado por via postal,
para pagamento de serviço ou produto no âmbito do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, a cobrança pela venda de produtos ou prestação de serviços por
meio de fatura, boleto ou similar enviado por via postal deverá observar, necessariamente, o
prazo mínimo de 10 (dez) dias entre a data de postagem e a data de vencimento,

•	 independentemente de qualquer data que conste como data de vencimento do documento.

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam a autora deste projeto, ele não reúne
condições de prosseguimento.

Com efeito, de início importa ressaltar que o projeto trata de matéria que extrapola os limites
do predominante interesse local, dentro do qual deve cingir-se a competência legislativa
municipal, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu
interesse local. É evidente que não se trata de um interesse
exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna
findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir
nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente
municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica:
sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício
trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os
interesses locais dos Municípios são os que entendem 
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, 
indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as
necessidades aerais" (in "Competências na Constituição de 1988",
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses da União, repercutindo a norma sobre
necessidades gerais e não necessidades imediatas da comuna, como ocorre no presente
caso, há que se reconhecer a ausência de competência legislativa da esfera municipal.

Ademais, é de se lembrar que compete privativamente à União legislar sobre Direito
Comercial, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal e também estabelecer
normas gerais sobre produção e consumo, conforme art. 24, inciso V, § 1 0, do mesmo
diploma legal.
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Veja-se, a respeito, a Lei Federal n° 5.464, de 18 de julho de 1968, que disciplina a extração
de fatura por parte do vendedor.

Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo
recurso provido pelo Plenário desta Ca

jr)

sseguimento deste projeto na hipótese de
ârmos do art. 79 do Regimento Interno.

,n,/j\

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e'L)egislação Participativa,
11111
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CARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 1 2 de dezembro de 2009.

Memo SGP - 2 n2 175/2009

Ao Nobre Vereador

•	 Carlos Apolinário

Líder do Democratas

O PL n 2 691/2009 de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento
Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA EgIRDIN ANDREONI
Secretaria èle Apoio Legislativo

SGP-2
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VEREADOR CARLOS APOLINARIO — LIDER DO DEMOCRA. 713""--'

RECURSO 11- REC
11- 00106/2009

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário,
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais
constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o
PL n.° 691/2009, Dispõe sobre o prazo mínimo para cobrança por meio de
fatura, boleto ou similar, enviado por via postal, para pagamento de serviço
ou produto no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências,
proposição de autoria da nobre vereadora Edir Sales - Democratas.

Nessa consonância interponho o presente RECURSO,
protestando pela apresentação das razões que, fundamentada e
concatenadamente, alegarei, no momento oportuno, em plenário.

o

411,	 VEREADOR CARLOS APOLINARIO
LIDER/DO DEMOCRATAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00008/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 533/2009, PL n° 

556/2009, PL n° 560/2009, PL n° 561/2009, PL n° 562/2009, PL n° 617/2009, PL n° 

675/2009, PL n° 691/2009, PL n° 150/2011, PL n° 381/2011, PL n° 610/2011, PL n° 

183/2012, PL n° 184/2012, PL n° 255/2012, PL n° 257/2012, PL n° 273/2012, PL n° 

274/2012, PL n° 352/2012, PL n° 421/2012, PL n° 468 /2012 , PL n° 502/2012, PLO n° 

16/2011 PR n°11/2012, todos de minha autoria. 

Sala das Sess 	 o de 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivannento da propositura 
indicada no RDS 13-0008/2013. 

U2) / 2̀L- 
	(3 

• SOLANGE\RAINØNE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP,22 

À SGP.-22 

Sra, Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0008/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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	da quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 
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